
ENCERRAMENTO DO ENCONTRO MILLENNIUM BCP

Ponta Delgada, 30 de Setembro de 2005

Intervenção do presidente do Governo regional dos Açores, Carlos César
Começo por saudar todos os presentes, estimando que o vosso encontro de hoje tenha decorrido com o maior proveito. Associo-me, de igual modo, à homenagem que acabou de ocorrer ao senhor José Azevedo, proprietário e dinamizador do Peter Café Sport, que constituiu mais um acto de justiça à sua qualidade empreendedora e ao contributo que tem projectado a notoriedade e boa imagem dos Açores.

A divulgação, este mês, pelo Instituto Nacional de Estatística, das contas nacionais de 2003, evidenciou uma realidade que os Açorianos sentem e os agentes económicos confirmam: os Açores, desde 1997, têm, de forma sustentada, reforçado a sua importância relativa no contexto da economia nacional.

Considerando o PIB per capita, enquanto indicador generalizadamente utilizado para aferir o grau de desenvolvimento de uma economia, poder-se-á constatar que a economia açoriana se encontra num processo sólido e progressivo de convergência com os valores médios do País. Em 2002 tínhamos já ultrapassado a Região Norte e igualado a Região Centro, e, em 2003, consolidámos esse percurso ao ultrapassarmos a Região Centro e ao distanciarmo-nos ainda mais da Região Norte. Em 1996, éramos a região em último lugar, 10 pontos percentuais atrás da Região Norte e sete pontos aquém da Região Centro.

O cenário macroeconómico, previsto para o período 2005/08, permite continuar a perspectivar uma evolução positiva dos principais indicadores económicos nos Açores. As projecções de taxas médias anuais de crescimento nominal 2005/08 do Emprego (2,7%), do PIB a preços mercado (6,6%), da Formação Bruta de Capital Fixo (investimento) (7,7%), da Produtividade (3,6%), do PIB per capita (4,9%) e do Rendimento Disponível (4,6%), assegurarão, certamente, a manutenção da dinâmica da economia regional verificada nos últimos anos. Salvo situações sensíveis de deterioração de factores exógenos e da economia continental portuguesa de referência, são essas as nossas perspectivas.
Para essa dinâmica, muito tem contribuído a definição de uma estratégia partilhada com os sectores privados, que assenta em cinco vectores fundamentais:
- Potenciar os factores determinantes da produtividade e competitividade da economia açoriana, com particular atenção no reforço da rentabilidade do sector primário e secundário, através do aumento do Valor Acrescentado Bruto gerado e, na consolidação do turismo como área emergente e potenciadora da afirmação do sector terciário na estrutura produtiva regional;
- Incrementar os níveis de qualificação do tecido económico-social;
- Promover a coesão social, económica e territorial da Região, no sentido da afirmação de um mercado regional;
- Reforçar a eficácia das redes estruturantes de transportes, minimizando os efeitos da distância e fragmentação da Região; e,
- Melhorar os níveis de eficiência do sistema de gestão pública.

A concretização destes objectivos tem sido executada num cenário de consolidação das finanças públicas regionais – que muito tem estimulado a confiança dos sectores económicos – através da economia de aplicação dos recursos, da contenção das despesas de funcionamento da Administração Regional e com a canalização de todas as disponibilidades financeiras para o investimento efectivamente reprodutivo.
Pelo quarto ano consecutivo, e num assinalável esforço, vamos apresentar, em 2006, um orçamento regional perfeitamente equilibrado – isto é, com um deficit zero – onde as receitas próprias da Região (fiscais e patrimoniais) serão superiores às despesas de funcionamento, assegurando-se o princípio da autonomia financeira e da sustentabilidade da Administração Regional, e permitindo a afectação integral das transferências da República, ao abrigo da Lei de Finanças Regionais, e das transferências da União Europeia, ao financiamento do plano de investimentos. Acrescente-se, aliás, que o peso relativo, na nossa estrutura de receita, das transferências do Estado e da União Europeia têm vindo a diminuir face ao das nossas receitas próprias.
Neste contexto, não haverá em 2006 qualquer aumento do stock da dívida pública regional, que representa – é bom lembrar – apenas 9,5% do PIB, sendo este indicador seis vezes inferior ao limite imposto pelo Pacto de Estabilidade e cerca de sete vezes inferior ao rácio do País. Recordo que, em 1996, a dívida pública regional representava 37,8% do PIB gerado na Região.

Os Açores têm demonstrado que o rigor, a consolidação orçamental e o equilíbrio das finanças públicas, podem e devem coexistir com o crescimento económico, a coesão social, o emprego e a estabilidade, para não dizer que todos eles são inseparáveis. Assim, quando o Estado assume que nos deve apoiar nas componentes de sobrecustos da insularidade faz, o que não tem sido regra no País, um excelente negócio.
Aliás, a execução orçamental de 2005 tem revelado o rigor dos documentos provisionais apresentados e a sustentabilidade do equilíbrio das nossas finanças públicas.

A aposta na selectividade e qualidade das opções do investimento público tem sido factor potenciador da rentabilidade do investimento privado, conforme se demonstra pelo significativo aumento do resultado líquido positivo gerado pelas empresas nos Açores. A prová-lo está a execução das receitas fiscais no âmbito do IRC, que será, em 2005, 121% do valor inicialmente orçamentado, o que contribui, em conjugação com o sucesso das políticas de privatização do Sector Público Empresarial, para podermos assegurar, hoje, que conseguiremos atingir 100% de execução das receitas próprias da Região, previstas no orçamento de 2005, contrariando, desse modo, todas as reincidentes previsões menos optimistas. Se o Estado cumprisse todos os seus compromissos com os Açores ainda seria melhor.
Em 2006, o Orçamento e o Plano de Investimentos da Região, apresentados esta manhã aos parceiros sociais, vão continuar a assegurar a consolidação dessa realidade estrutural.

A forte contenção das despesas de funcionamento permitirá já em 2006, uma redução de 5% da despesa de Aquisição de Bens e Serviços Correntes da Administração Pública e de 8,2% dos encargos da dívida pública. 
A poupança nestas componentes da despesa corrente, aliada ao aumento da capacidade de gerar receitas próprias, garantirá, em 2006, um reforço de 4% das transferências para o Serviço Regional de Saúde e um novo aumento do Plano de Investimentos, apesar de no próximo ano não contarmos com receitas extraordinárias resultantes de processos de privatização. O Plano de Investimento da Região para 2006 representa o maior esforço de investimento público e de apoio ao investimento privado apresentado até hoje entre nós, salientando-se que 35,3% do seu valor é afecto ao aumento da produtividade e da competitividade e 29,6% ao incremento das redes infra-estruturais e de ordenamento do território. Nos domínios da qualificação dos recursos humanos e, designadamente, da formação profissional, os Açores permanecem registados, na opinião dos serviços da Comissão Europeia, como uma das regiões europeias com maiores taxas de concretização e de progressos.

Continuaremos, pois, neste esforço ascensional, contando com o interesse e a confiança dos investidores, com um clima consolidado de estabilidade social, e com outros intervenientes relevantes em todo esse processo, nos quais, incluímos, naturalmente e pelo seu mérito, o Millennium bcp, cuja presença nos Açores é cada vez mais relevante.
Muito obrigado pelo convite que me dirigiram para encerrar mais esta reunião.
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